
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.738.061 - RJ (2018/0099120-7)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : CENTRO DE ESTUDOS JURÍDICOS DA DEFENSORIA 

PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. OMISSÃO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. COISA JULGADA. VIOLAÇÃO. SÚMULA 
7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STF.
1. É deficiente a alegação genérica de violação do art. 535 do 
CPC/1973, configurada quando o jurisdicionado não expõe 
objetivamente os pontos supostamente omitidos pelo Tribunal 
local, nem comprova ter questionado as suscitadas falhas nos 
embargos de declaração. Incidência da Súmula 284/STF.
2. Para afirmar-se a violação da coisa julgada, seria necessário o 
reexame de fatos e provas constantes dos autos. Incidência da 
Súmula 7/STJ.
3. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, 
na decisão recorrida, a questão federal suscitada" (Súmula 
282/STF).
4. Recurso especial não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães, Francisco Falcão (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 
 

  

Brasília, 07 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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